PARECER  Nº  350,  DE  2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe tem por escopo tomar obrigatória, no âmbito do Estado de São Paulo, a disponibilização de cadeiras de rodas para deficientes físicos e idosos nas agências bancárias, estabelecendo multa no caso de descumprimento.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Analisando a matéria constatamos ser a mesma de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, "caput" e 24, "caput", da Constituição Estadual.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 768, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Giba Marson – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Roberto Morais – Analice Fernandes – Conte Lopes - Giba Marson

